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As conquistas iniciadas com a Revolução Francesa, a nível mundial, transcorrendo pelas 

Constituições Brasileiras e suas modificações com o passar dos anos, precedem os direitos e 

garantias fundamentais conhecidos atualmente. O direito fundamental de acesso à justiça, inerente a 

todos os cidadãos como a possibilidade de recorrer ao Poder Judiciário em busca de solução para a 

lide, advém de um longo percurso histórico até a atual Constituição de 1988. 

Considerando que os litígios constituem acontecimentos corriqueiros na vida em sociedade, 

a máquina estatal tornou-se sobrecarregada e, consequentemente, morosa e ineficiente. Em face 

disso, fez-se necessária a implementação de políticas públicas e de novas ferramentas inovadoras 

para descongestionar a Justiça brasileira, como destacada, a digitalização dos processos judiciais. 

Diante da relevância temática, justifica-se o estudo do referido assunto também pela 

contemporaneidade das mudanças ocorridas no Poder Judiciário, seja no âmbito interno e técnico 

do órgão jurisdicional quanto na prestação desses serviços à sociedade. Ainda, é pertinente a 

exposição de dados sobre a atual conjuntura do processo de informatização judicial. 

Para a melhor compreensão das inovações o estudo aludiu o principio do Acesso à Justiça e 

correlatos, a evolução do Poder Judiciário, juntamente com os aspectos legais que disciplinam o 

ingresso no ordenamento jurídico e garantem o exercício da cidadania, a fim de esclarecer o 

percurso até a implementação do Processo judicial Eletrônico. O estado de Goiás recebeu destaque 

em alguns tópicos do estudo. 

O estudo foi feito valendo-se de levantamento bibliográfico através de livros, artigos, teses e 

dissertações; análise dos diplomas legais; dados estatísticos fornecidos pelo Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ), pelo Supremo Tribunal Federal (STF) e pelo Tribunal de Justiça de Goiás (TJGO). 

A discussão consistiu, em síntese, em apresentar o cenário do Poder Judiciário brasileiro – 

quantitativo de processos em tramitação, índice de confiança da população, obstáculos na prestação 

jurisdicional – associado à lentidão do tramite processual, a fim de fazer um comparativo com a 

situação atual de implantação do novo sistema. 
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Conclui-se que a quase totalidade das comarcas estão em estágio de completa 

informatização, bem como o crescente aumento dos processos digitais tramitando.  Porém, os 

resultados ainda são modestos, não se observando nenhuma redução na taxa de congestionamento 

bruta apesar das inovações até o presente momento. Tendo em vista que a finalidade da 

digitalização é alcançar a celeridade, até presente data não foi sentida pela sociedade jurisdicionada 

pelo Poder Judiciário goiano. 

Vale ressaltar que, em face de ser recente digitalização dos processos judiciais, resultados 

mais expressivos serão obtidos em tempo hábil, não sendo possível ainda condenar ao fracasso as 

expectativas de celeridade da Justiça.  
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